
 

 

 

EDITAL 025/2024. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 038/2024. 

LEI FEDERAL Nº. 14.133/2021. 

 

PREÂMBULO 

O Município de Santa Rita do Ituêto, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.413.187/0001-10, faz saber aos interessados que fará realizar, no dia 

15 de agosto de 2024, às 09h 30min (horário de Brasília-DF), licitação na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL – com critério de julgamento menor preço 

global, para a contratação de empresa para prestação de serviço de show 

de rodeio profissional na 24ª Festa do Café de Santa Rita do Ituêto/MG, 

nos dias 30 e 31 de agosto e 01 de setembro de 2024, incluindo 

fornecimento e montagem de estrutura necessária, organização e promoção, 

no Município de Santa Rita do Ituêto, conforme especificados no Anexo I 

– Termo de Referência/Especificações do Objeto, parte integrante do 

presente Edital. 

 

DATA LIMITE PARA ENTREGA DOS ENVELOPES: 15 de agosto de 2024. 

HORA: 09H00MIN (horário de Brasília-DF). 

SESSÃO: 09H30MIN 

LOCAL: Sala do Setor de Licitações e Contratos na Rua Hilarino Gomes, 

290 - Centro, Santa Rita do Ituêto/MG. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa 

para prestação de serviço de show de rodeio profissional na 24ª Festa do 

Café de Santa Rita do Ituêto/MG, nos dias 30 e 31 de agosto e 01 de 

setembro de 2024, incluindo fornecimento e montagem de estrutura 

necessária, organização e promoção, no Município de Santa Rita do 

Ituêto, tudo de acordo com os parâmetros legais e requisitos descritos 

no Termo de Referência. 

1.2.  

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

2.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas 

neste Edital, e será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

legislações pertinentes ao objeto. 

2.2. O pregoeiro e equipe que conduzirá esse certame, nomeados através 

da Portaria nº. 031/2024. 

2.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica 

tendo em vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior 

para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso de Santa Rita 

do Ituêto/MG, se adequarem à forma eletrônica: 

 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o 

prazo de 6 (seis) anos, contados da data de publicação desta Lei, para 

cumprimento: 

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma 

eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

 

2.3.1. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 

que as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 

eletrônica, admitida utilização da forma presencial, desde que motivada, 

devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e 

vídeo. 

2.4. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no 

Setor de Licitações, no endereço acima. O Credenciamento será feito na 

própria sessão de abertura. 



 

 

 

2.5. O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta 

e estudo junto ao setor de Licitação deste Município, durante o prazo de 

divulgação da Licitação até o recebimento dos envelopes. A proposta 

digital, de caráter não obrigatório, poderá ser enviada por e-mail ou 

entregue em pen-drive junto com os envelopes. 

2.6. As empresas interessadas em participar do certame poderão obter o 

Edital pelo site: www.santaritadoitueto.mg.gov.br, dúvidas poderão ser 

informadas através do e-mail: 

l i c it a ca o @s a n ta r i ta d oi t ue t o .m g . go v .b r . 

 

2.7. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos 

Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a Microempresa 

e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado 

ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

2.8. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de 

maneira individual, para cada um dos licitantes. 

2.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO;  

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO II-B - DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA; 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA; 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

ANEXO V – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DEINEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO; 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO; 

ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO;  

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

3. LOCAL E DATA 

3.1. A licitação será realizada no dia 15 de agosto de 2024, às 09h 

30min (horário de Brasília-DF), no endereço acima. 

3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do pregoeiro em contrário. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas 

jurídicas) legalmente constituídas e estabelecidas anteriormente à data 

de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e 

compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e 

seus Anexos. 

4.1.1. O objeto não é de participação exclusiva para ME, EPP ou 

Equiparadas, mas estas, se forem do ramo de atividades pertinentes ao 

objeto da Contratação e preencherem as condições de credenciamento 

constante neste edital, farão jus aos tratamentos diferenciados que lhe 

são próprios. 

4.2. Não será admitido a participação de empresas reunidas sob a forma 

de consórcio de empresas. 

4.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da 

elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que o Município de 

Santa Rita do Ituêto, não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

4.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na 

aceitação integral dos termos deste Edital, seus Anexos e leis 



 

 

 

aplicáveis. 

4.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia 

simples, desde que devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito do 

Pregoeiro em solicitar o original para comparação. 

4.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, 

propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os 

licitantes credenciados, o pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio. 

4.7. É vedada a participação de empresas: 

4.7.1. Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou 

em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

liquidação; 

4.7.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração 

Pública e, caso participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) 

às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei Federal 14.133/21 sem 

prejuízo da cobrança de perdas e danos. 

4.7.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 

em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.7.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas 

no § 1º e§ 2º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.7.5. empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como 

acionista, sócio majoritário, procurador ou representante legal de outra 

do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação. 

4.7.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, 

servidor do Município de Santa Rita do Ituêto /MG, bem como as empresas 

cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam 

servidores do mesmo. 

4.7.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem 

participar desta licitação, desde que demonstrem, na fase de 

habilitação, ter viabilidade econômica. 

4.7.8. Não será permitida a participação de pessoa física ante a 

exigência de balanço patrimonial como qualificação econômico-financeira 

para a execução do objeto aplicando de forma subsidiária os termos da IN 

nº 116/2021 do Ministério da Economia, (SEGES). 

 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇO 

(A) E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (B) 

5.1. Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope A) e 

Documentos de Habilitação (Envelope B), deverão ser apresentados, 

fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, 

os seguintes dizeres: 

NOME DA EMPRESA. 

ENVELOPE Nº A - PROPOSTA DE PREÇOS.  

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ITUÊTO. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024. 

 

NOME DA EMPRESA. 

ENVELOPE Nº B - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ITUÊTO. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024. 

 
5.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados 

em 01 (uma) via redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto 

às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que 



 

 

 

prejudiquem sua análise. 

5.3. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 

legal; 

5.4. Cada proponente poderá apresentar uma única proposta. 

5.5. Os documentos de habilitação (Envelope B) poderão ser 

apresentados em original, por cópia simples, cópias autenticadas por 

cartório competente ou por servidor municipal, ou por meio de publicação 

em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet; 

5.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento 

público ou particular ficará condicionada à apresentação do original ao 

pregoeiro e equipe, para a devida autenticação ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

5.7. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros 

apresentados terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades 

comprovadas por parte do pregoeiro; 

5.8. O pregoeiro não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da 

verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, a verificação 

ficará adiada e consequentemente a declaração do vencedor. 

5.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas 

cujas expedições/emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data de 

expedição. 

 

6. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” 

6.1. No Envelope “Proposta de Preços” constará a proposta, devendo 

esta seguir o seguinte tutorial: 

6.1.1. Ser redigida em 01 (uma) via datilografada ou editorada por 

computador, em língua portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas. Podendo ser apresentada no modelo do ANEXO II ou 

segundo seu modelo próprio, desde que contenha todos os dados constantes 

do Anexo II. 

6.1.2. Indicar na proposta os seguintes itens: 

a) razão social da Proponente 

b) endereço completo 

6.1.3. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias, contados da data de abertura do envelope “proposta”. Se a proposta 

não informar este prazo será esta a validade considerada. 

6.1.4. As propostas deverão conter: descrição de todos os itens que 

compõe o lote único; unidade; quantidade; descrição; preço unitário e 

total de cada item, bem como valor global da proposta. Se houver dúvidas 

quanto aos serviços ofertados em relação ao solicitado no edital poderá 

ser aberta diligência para fins de conferência e esclarecimento, 

conforme o caso. 

6.1.5. O Executante deverá cumprir rigorosamente os critérios 

estabelecidos para a contratação, devendo o serviço ser prestado na mais 

alta qualidade, nos moldes e datas definidos, obedecendo-se 

rigorosamente às normas e legislações pertinentes e que atendam 

integralmente todas as normas técnicas vigentes; 

6.1.6. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em 

moeda corrente nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a 

vírgula. No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que 

incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, 

encargos, seguros, enfim, todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao cumprimento do objeto ora licitado. 

a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos 

serão verificadas quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo 



 

 

 

pregoeiro da forma seguinte: a.1.) Discrepância entre valor total 

grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o que mais se aproximar 

da soma total da proposta, mantendo-se os valores unitários; 

a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será 

corrigido, mantendo-se o preço unitário e corrigindo- se a quantidade e 

o preço total; 

a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade 

correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a 

quantidade e corrigindo-se o total; 

a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas 

corretas e retificando-se a soma. 

6.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos 

omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como 

inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou 

qualquer outro título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus 

adicionais. 

6.3. Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que 

sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 

63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo constante 

no ANEXO II-B – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 

6.4. A não apresentação das DECLARAÇÕES/INFORMAÇÕES mencionadas acima 

ensejará na desclassificação do licitante. 

6.5. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá 

como consequência da melhor proposta ofertada, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, 

sendo que a adjudicação do objeto dependerá ainda que o ofertante da 

melhor proposta atenda as condições previstas no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

6.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos 

omitidos da proposta, serão considerados como inclusos nos preços, não 

sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, 

devendo os serviços serem executados sem ônus adicionais. 

6.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta 

apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer 

condição que importe a modificação dos termos originais. Serão 

corrigidas automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou 

multiplicação. 

6.8. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor 

da proposta. Não serão admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, 

erros ou distrações na apresentação das propostas, como justificativas 

de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos ou indenizações de 

qualquer natureza. 

6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às 

exigências deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os manifestamente 

inexequíveis, comparados aos preços de mercado. 

6.10. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por 

parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

6.11. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 



 

 

 

7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

7.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os 

documentos relacionados a seguir. Os documentos exigidos deverão ser 

apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial, por 

qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, 

ressaltado o direito do Pregoeiro em solicitar o original para 

comparação. 

7.2. REGULARIDADE JURÍDICA 

a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de 

Empresário Individual na Junta Comercial, no caso de firma individual. 

b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá 

ser apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato original), 

devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais e, 

especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação 

no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. 

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

7.2.1. Os documentos relacionados nas Alíneas "a" à "d" deste Subitem 

não precisarão constar do Envelope 02 - “Documentos de Habilitação", 

visto já terem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

7.3. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do 

Ministério da Fazenda. 

b) Comprovação de regularidade com a Fazenda Federal e INSS, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta, da RFB. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de 

Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade 

da federação onde a licitante tem sua sede. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de 

Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou 

equivalente onde a licitante tem sua sede. 

e) CRC do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei. 

f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao 

exposto na Lei Federal 12.440/11. 

g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, de que a empresa não possui menores de dezoito anos 

em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO V – 

modelo de declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal. 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou 

Recuperação Judicial, impresso pela Internet ou expedido por Cartório 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 90 



 

 

 

(noventa) dias corridos. Para esta certidão só será aceita outra 

validade se estiver expresso no próprio documento. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 

social, na forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, extraídos 

do Livro Diário, comprovando a boa situação financeira do licitante, 

podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há 

mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação. 

 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Registro e regularidade da licitante e de seus responsáveis técnicos nas 
entidades profissionais competentes (CREA) que permita a execução dos 

serviços, objeto desta licitação, comprovada através de Certidão do Órgão 

dentro do prazo de validade, devidamente atualizada; 

Obs.: Caso a empresa vencedora da licitação seja de outro Estado, na 

assinatura do contrato, a empresa e/ou o responsável técnica com sede ou 

acervo técnica de outro Estado, deverão apresentar registro de 

regularidade com visto no CREA/MG; 

b) Atestado(s) de capacidade técnica da licitante, emitido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa forneceu 

SATISFATORIAMENTE produtos/serviços compatíveis àquele(s), objeto(s) desta 

licitação e que os termos contratuais estão sendo ou foram cumpridos 

integralmente; 

c) A Licitante deverá possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
a entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de Certificado de Acervo 

Técnico, emitido pelo CREA – Conselho de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia, na modalidade Engenharia Civil ou CAU Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo, na modalidade Arquitetura e Urbanismo e respectivos atestados de 

responsabilidade técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, acompanhando(s) de 

certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, específica(s) para os serviços 

objeto do presente edital, referida no(s) atestado(s), comprovando o(s) 

profissional(is) indicado(s) para ser(em) responsável(is) técnico(s) dos 

serviços objeto do presente edital, comprovadamente integrante(s) do quadro 

permanente da licitante. 

d) Comprovante de Registro ou Inscrição da licitante perante o CNAR 

(Confederação Nacional de Rodeios) e/ou Federação de Rodeio do Estado em 

que a empresa estiver sediada; 

e) Comprovante de inscrição ou prova de regularidade da empresa e dos 

responsáveis técnicos registrados no CRMV (Conselho Regional de Medicina 

Veterinária) da sede da empresa; 

f) Comprovante de Registro ou inscrição da licitante perante o IMA (Instituto 
Mineiro de Agropecuária); 

g) Indicação expressa pela licitante do(s) responsável(is) técnico(s) para o 
acompanhamento dos serviços objeto desta licitação; 

h) Comprovação de vínculo entre a licitante e o(s) profissional(is), através 
de contrato social, CTPS ou contrato de prestação de serviços; 

i) Comprovação de que o(s) juiz(es) de rodeio, salva-vidas(s) e o fiscal(is), 
sejam cadastrados a CNAR (confederação nacional de rodeios) e/ou federação; 

j) Certificado de registro da licitante responsável pela pirotecnia expedido 
pelo DAME(divisão de controle de armas, munições e explosivos) da Polícia 

Civil; 

k) Certificado de registro da empresa licitante responsável pela pirotecnia no 
Exército Brasileiro (CR) com autorização para comprar, armazenar, 

transportar explosivos e realizar espetáculos pirotécnicos; 

l) Apresentar a carteira profissional de Blaster pirotécnico responsável pela 
realização de shows, juntamente com a comprovação de vínculo entre o 



 

 

 

responsável técnico e a empresa licitada; 

m) Cadastro técnico federal (certificado de regularidade) junto ao IBAMA 

(Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais, que 

autoriza a realização de show pirotécnico; 

n) Indicação do locutor especializado, com comprovação de que o mesmo detém 
experiência e renome no cenário nacional e/ou internacional de rodeio, que 

poderá ser feita através de revistas, jornais periódicos, dvd’s do gênero 

ou demais formais de mídias. 

 

7.6. OUTROS DOCUMENTOS 

a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar 

e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou 

contratar com a Administração, conforme modelo constante no ANEXO X – 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme 

modelo do ANEXO VI. 

c) Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, 

dirigentes ou assemelhados não possuem qualquer vínculo com o município 

de Santa Rita do Ituêto/MG conforme modelo do ANEXO VII. 

d) Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência, conforme modelo do Anexo III. 

e) Outros documentos específicos do objeto. 

7.6.1. Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as Micros e 

Pequenas Empresas deverão apresentar a totalidade dos requisitos 

dispostos no item 7.3, letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e” e “f”, exigidos 

para fins de comprovação da regularidade fiscal. 

7.7. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados 

conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente. 

7.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de 

documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e 

seus Anexos. 

7.9. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as 

exigências do edital ou contrariar qualquer dispositivo, o pregoeiro 

considerará a Proponente inabilitada. 

7.10. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a 

inabilitação do Proponente. As certidões que não possuírem prazo de 

validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 

(noventa) dias, não se aplicando aos documentos em que a validade já 

esteja determinada neste Edital. 

 

8. DAS PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

8.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de 

providências ou de impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus 

anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do 

art. 164º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

8.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será 

proferida pela autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no 

prazo e observada a forma a que alude o parágrafo único do art. 164º da 

Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

8.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, 

desde que implique em modificações do ato convocatório do Pregão, além 

das alterações decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o 

texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

9. DO CREDENCIAMENTO 

9.1. Aberta a sessão, iniciar-se-á o CREDENCIAMENTO das participantes 

do Pregão. O representante da proponente entregará ao Pregoeiro 



 

 

 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento, 

respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, 

identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento 

equivalente, com fotografia. 

9.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público ou 

particular de procuração, com poderes específicos para, além de 

representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular 

verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), 

negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se 

imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar 

todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame. 

9.3. Na hipótese de apresentação de Procuração, a mesma deverá vir 

acompanhada do Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente da 

proponente, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante 

para constituir mandatário. 

9.4. É admitida a participação de licitantes, sem a presença de 

representante credenciado, ainda que o encaminhamento dos envelopes e 

demais documentos exigidos neste Edital se faça por correio, obedecidos 

os prazos e condições estabelecidos neste edital. 

9.5. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, 

proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa, ao invés de 

procuração, deverá apresentar o respectivo Estatuto/Contrato Social ou 

documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

9.6. É admitido somente um representante por proponente. 

9.7. A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação 

em desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a 

participação da proponente neste Pregão, exclusivamente no tocante à 

formulação de lances e demais atos, inclusive recurso. 

9.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o 

pregoeiro declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o 

procedimento seguinte, conforme segue: 

10. DO RECEBIMENTO DA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE 
FOR O CASO E DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO. 

10.1. A etapa/fase para recebimento da Declaração de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte e dos Envelopes de Proposta de Preços e da 

Documentação de Habilitação, será levada a efeito tão logo se encerre a 

fase de CREDENCIAMENTO. 

10.2. A apresentação da DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, se for o caso, será recebido exclusivamente nesta 

oportunidade, ficando facultada a utilização do modelo constante no 

ANEXO IV. 

10.3. Iniciada esta etapa/fase, o pregoeiro receberá e examinará a 

Declaração. 

10.4. A ausência da referida declaração ou a apresentação em 

desconformidade com a exigência prevista, não inviabilizará a 

participação da proponente neste Pregão, porém a mesma perderá o direito 

ao tratamento diferenciado previsto na LC 123/06 e alterações. 

 

11. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 
11.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos 

representantes das empresas licitantes, o pregoeiro declarará aberta a 

sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novos 



 

 

 

licitantes, dando-se início à abertura dos envelopes contendo a Proposta 

Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos 

participantes devidamente credenciados. 

11.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

11.2.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão 

analisadas verificando o atendimento de todas as especificações e 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente 

desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

11.2.2. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta 

Comercial serão corrigidos pelo pregoeiro. 

11.2.3. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar 

evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo. 

11.2.4. O pregoeiro classificará para a próxima etapa a proposta de MENOR 

PREÇO GLOBAL e todas aquelas que tenham valores sucessivos e superiores 

em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para que seus 

autores possam ofertar lances verbais. 

a) Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições 

definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as melhores 

propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores 

participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos 

nas propostas apresentadas. 

b) Na ocorrência de empate na proposta inicial, a ordem dos lances será 

definida automaticamente pelo sistema de licitações da Prefeitura. Aos 

Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova 

disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 

decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da 

proposta classificada de maior valor. 

c) O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da 

proposta classificada de maior valor e os demais em ordem decrescente de 

valor. Os lances deverão ser formulados em VALORES DISTINTOS E 

INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO. 

d) A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 

participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. O 

pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com 

vistas à redução do valor. 

e) Após a negociação, se houver, o pregoeiro examinará a aceitabilidade 

da oferta, decidindo motivadamente a respeito. ENCERRADA A ETAPA DE 

LANCES e consideradas aceitáveis as ofertas de MENOR PREÇO, serão 

abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos 

licitantes autores das ofertas de menor valor. 

f) Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos 

neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do 

certame. 

g) Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as 

exigências para a habilitação, o pregoeiro examinará a oferta 

subsequente, o qual resultara em menor preço, o mesmo negociará com o 

seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

h) Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade 

entre a proposta escrita a de MENOR PREÇO. 

i) O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor 

apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste edital, 

decidindo motivadamente a respeito. Verificando-se, no curso da análise, 

o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a proposta 



 

 

 

será desclassificada. 

j) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto 

deste edital. 

11.2.5. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as 

ME e EPP, deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, 

mesmo que está apresente alguma restrição com relação à regularidade 

fiscal; 

a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será 

assegurado as ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua 

regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa 

tempestiva e aceita pelo pregoeiro, nos termos do § 1º, art. 43, da Lei 

Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada 

vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará 

na decadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV 

do art. 155º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

11.2.6. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas 

licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as MEI, ME e EPP, entendendo-se por empate aquelas 

situações em que as propostas apresentadas por estas sejam iguais ou até 

5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor 

preço não seja de uma MEI, ME ou EPP. 

11.2.7. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 

superior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

b) Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a”, 

serão convocadas a remanescentes que porventura se enquadrem na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que 

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.3.2 será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor proposta. 

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 11.3.2, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora da licitação, após verificação da documentação de habilitação. 

e) O disposto no subitem 11.3.2 somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP. 

f) A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova 

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, sob pena de preclusão. 

g) Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas 

as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser 

assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes. 

12. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá 

manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o 

prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as 

demais licitantes desde logo intimadas a apresentarem contrarrazões em 

igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 



 

 

 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante 

importará decadência do direito de recurso e, consequente, adjudicação 

do objeto do certame pelo pregoeiro à(s) licitante(s) vencedora(s) com 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

12.3. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá reconsiderar a sua 

decisão ou mantê-la, encaminhando o feito devidamente instruído à 

autoridade jurídica competente para análise do caso. 

12.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à 

licitante vencedora e homologará o procedimento. 

12.6. Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o 

prazo recursal sem sua interposição, ou havendo renúncia expressa a esse 

direito, o julgamento da licitação será submetido à autoridade 

CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto 

à licitante vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o 

resultado do julgamento. 

13. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 
13.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no Diário Oficial do 

Estado de Minas Gerias. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de 

interpor recurso, por parte da(s) proponente(s), importará na decadência 

do direito de recurso, competindo o pregoeiro encaminhar o processo para 

a autoridade superior adjudicar o objeto do certame à proponente 

vencedora; 

14.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos 

praticados e após a decisão do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve 

praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à proponente 

vencedora; 

14.3. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO; 

14.4. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de 

convocação da proponente adjudicatária para assinar o Contrato, 

respeitada a validade de sua proposta. 

15. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
15.1. A execução do objeto deverá ser feita conforme disposições do 

Termo de Referência e Minuta Contratual. 

 

16. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas com a presente licitação serão suportadas 

orçamentariamente por meio da seguinte dotação: 

 

INFORMAR. 

 

17. DA FORMA DE PAGAMENTO 
17.1. O pagamento será efetuado em duas parcelas, 50% (cinquenta 

porcento) após a finalização da montagem das estruturas e 50% (cinquenta 

por cento) após o encerramento do evento no prazo de 15 (quinze) dias, 

conforme especificações constantes do termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
18.1. Estão expressas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
19.1. São aquelas constantes também do Termo de Referência; 

 



 

 

 

20. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DO CONTRATO 
20.1. O contrato deverá ser assinado por representante legal, diretor, 

ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e 

respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de 

cédula de identidade. 

20.2. O prazo para assinatura do Contrato será de 05 (cinco) dias úteis 

contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, 

desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto, e 

com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 

Administração. 

20.3. A Licitante que convocada para assinar o contrato deixar de fazê-

lo no prazo fixado dela será excluída. 

20.4. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o 

item 18.3 ou havendo recusa em fazê-lo, o Município aplicará as 

penalidades cabíveis. 

20.5. O contrato será publicado no Diário Oficial do Estado de Minas 

Gerais. 

20.6. O prazo de vigência do contrato será 60 (sessenta) dias de 

execução de no máximo 10 (dez) dias. 

20.7. Se durante a vigência do contrato for constatada qualquer 

irregularidade ou evento suscetível a invalidar a efetividade da 

contratação, este poderá ser revogado. 

20.8. A extinção do contrato poderá ser: 

I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no 

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 

ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração;  

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A 
extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

20.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 

extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

I- Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 

contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido e terá direito a:Devolução da garantia; 

II- Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III- pagamento do custo da desmobilização. compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

20.10. Constituirão motivos para extinção, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, as situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137º da Lei 

nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

I- Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas Editalícias 

ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 

prazos; 

II- Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 

superior; 

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV- Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 

sociedade ou falecimento do contratado; 

V- Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos 



 

 

 

da execução do contrato; 

VI- Atraso na obtenção da licença ambiental, quando for o caso, ou 

impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que 

dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a 

desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de 

liberação dessas áreas; 

VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 
órgão ou da entidade contratante; 

IX- Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

20.11. A detentora do contrato terá direito à extinção nas seguintes 

hipóteses previstas no parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137º da 

Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

I- Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras 

que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite 

permitido no art. 125 desta Lei; 

II- Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 

Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 

e outras previstas; 

IV- Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, 
dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração 

por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V- Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, 

local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de 

fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido 

a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas 

públicas ou a licenciamento ambiental. 

VI- Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do 
art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, deverão ser 

observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137º da mesma Lei. 

VII- Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

20.12. A rescisão do contrato poderá ser: 

I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no 

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 

ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá 

sujeitar a Contratada às penalidades seguintes: 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

direta e indireta, pelo prazo de até 03 (três) anos (art. 156, III, da 

Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em função da natureza e da 

gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que praticar 

quaisquer atos previstos no art. 155º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

2021; 



 

 

 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, considerando, para tanto, reincidência de faltas, 

sua natureza e gravidade. O ato da declaração de inidoneidade será 

proferido por Autoridade Superior, mediante publicação no Diário Oficial 

do Eletrônico do Estado de Minas Gerias. 

21.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto, a Contratada 

incorrerá em multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor 

ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos 

impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 

21.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% 

(dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 

22.3.2. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação 

judicial, precedida de processo administrativo com ampla defesa, sendo 

exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 

22.3.3. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções 

cíveis ou penais cabíveis. 

22.3.4. A Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da 

multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis 

dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo 

fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

21.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 

cabíveis. 

21.5. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará 

sujeita às penalidades previstas no art. 156º da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos 

constantes deste Edital, bem como de todas as condições gerais e 

peculiaridades ao cumprimento do objeto licitado, sendo vedado invocar, 

posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 

25.2. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a 

auferir qualquer vantagem, remuneração ou indenização. 

22.3. Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu 

processamento ou julgamento, podendo ser revogada, a juízo exclusivo do 

Município de Santa Rita do Ituêto, se for considerada inoportuna ou 

inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

25.4.  A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover 

diligência que, a seu exclusivo critério, julgar necessária, no sentido 

de obter esclarecimentos ou informações complementares. 

22.5. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em 

favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade 

entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

22.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo 

Pregoeiro. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente 

Instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Resplendor/MG. 

 

Santa Rita do Ituêto/MG, 02 de agosto de 2024. 

 

 

ANA PAULA MARTINS DE OLIVEIRA 

PREGOEIRA 



 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

a) OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço 

de show de rodeio profissional na 24ª Festa do Café de Santa Rita 

do Ituêto/MG, nos dias 30 e 31 de agosto e 01 de setembro de 2024, 

incluindo fornecimento e montagem de estrutura necessária, 

organização e promoção, no Município de Santa Rita do Ituêto. 

 

Na prestação do serviço estará inclusa todas as estruturas, 

equipamentos e apresentações artísticas, tanto a montagem quanto a 

desmontagem adequada de som, iluminação, arquibancada, arena, gradis, 

chapas galvanizadas, decoração, imagens, painéis, competidores, boiadas, 

premiações, juízes, comentarista, locutor, locutor comercial, 

portereiro, salva vidas, médico veterinário, equipe de apoio, shows, 

chancela CNAR para os 03 (três) dias de evento, de acordo com toda 

legislação acerca desta modalidade de evento. 

 

Trata-se de contratação de serviços comuns, ou seja, aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado, porém com alta 

diversidade de itens que compõe o objeto, para tanto, é necessário que 

as empresas interessadas comprovem de maneira inequívoca capacidade 

técnica/operacional para a execução, sendo que a forma de contratação 

mais adequada é a empreitada por preço global, onde a execução do 

serviço é feita por preço certo e total; 

 

O critério de apuração de menor preço global que contempla todos 

os serviços/equipamentos que compõe o objeto, no caso em tela mostra-se 

o mais viável, pois o parcelamento do objeto se demonstra desfavorável à 

administração, pois não ampliaria a competividade e possivelmente 

aumentaria o custo da contratação, uma vez que havendo diversidades de 

empresas vencedoras, a prestação de diferentes serviços dessa natureza 

aumentaria o custo fixo por posto de trabalho como, também, traria 

dificuldades no momento da fiscalização do contrato. 

 

Foi demonstrado no ETP a inviabilidade de julgamento por item. 

Ademais o TCU já se manifestou pela legalidade da contratação de 

serviços terceirizados com a utilização do preço global, no AC-1214-

17/13-P. 

b) FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: A fundamentação (ou 

justificativa) da contratação expressa os motivos que levaram à escolha 

daquela solução em detrimento de outras opções eventualmente 

disponíveis. Também chamado de objetivo da contratação, este item 

legitima as escolhas da Administração, uma vez que, segundo os 

princípios da proporcionalidade e da isonomia, as exigências técnicas só 

são legais se forem justificáveis de acordo com a necessidade. A 

Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, integrante do processo. 

 

c) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:A descrição da solução 

como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, integrante do processo e conforme já explanado 

acima. 

 

A equipe responsável pela elaboração do ETP concluiu pela 



 

 

 

viabilidade da contratação na forma pretendida. 

A necessidade pública foi demonstrada e há adequação entre esta e a 

solução adotada. 

 

d) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:A futura contratada deverá estar 

qualificada tecnicamente e habilitada legalmente para atuar na execução 

do objeto, possuir todas as certidões e documentações cabíveis conforme 

a legislação prevê, bem como manter durante toda a vigência do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas. Demais requisitos também se 

encontram pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar 

 

e) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: A execução do objeto seguirá a 

seguinte dinâmica: 

A Contratada deverá dispor de profissionais aptos e capacitados 

para atender integralmente o objetivo da presente contratação; 

A Contratada deverá executar os serviços que lhe compete, de 

acordo com o disposto no presente Termo de Referência, nas datas e 

horários previamente estabelecidos pela Administração da Contratante. 

Excepcionalmente e a critério da Administração Municipal alguns 

horários de execução dos serviços poderão ser alterados, observada a 

necessidade do interesse público, fatos supervenientes ou motivo de 

força maior, se for este o caso, a contratada será comunicada 

previamente. 

A contratada deverá manter preposto disponível para contato a 

qualquer momento com os servidores municipais responsáveis pela 

organização do evento para, em consonância das partes, resolverem 

quaisquer contratempos que eventualmente possam ocorrer durante a fase 

de preparação e organização dos espaços, estruturas, colaboradores, etc. 

Utilizar empregados habilitados e com conhecimento do serviço a 

ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas 

da Administração; 

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos e não permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

f) MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: O futuro contrato terá como Gestor e 

Fiscal:  HEFREM WASHINGTON CORREÂ SOARES - Secretário Municipal de 

Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. 

Contratante e Contratada estabelecerão contato recíproco através 

de e-mail, telefone ou outro meio possível, oportunamente indicado, que 

terá validade para prática de todos os atos durante a vigência do 

Contrato; 

Havendo desconformidade do serviço, haverá o redimensionamento dos 

pagamentos, podendo, a critério da Administração ensejar penalidade à 

CONTRATADA nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/21; 

O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em 

indicadores não relevantes ou críticos, a critério da Administração, 

poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de 



 

 

 

modo a não comprometer a continuidade da contratação; 

Ainda caberá ao Gestor/Fiscal Contratual a avaliação da 

conformidade dos serviços entregues com relação aos termos contratuais, 

com vistas ao recebimento definitivo; 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 

(Art. 115, da Lei 14.133/2021); 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 

fiscal de contrato, ou pelos seus respectivos substitutos (Art. 117, 

caput, da Lei 14133/2021); 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Art. 117, §1º da Lei 14133/2021); 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão 

ou providência que ultrapasse sua competência (Art. 117, §2º, da Lei 

14.133/2021); 

A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração no 

local do serviço para representá-lo na execução do contrato (Art. 118, 

da Lei 14.133/2021); 

A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Art. 120 da Lei 14.133/2021); 

Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato (Art. 121, da Lei 14.133/2021). 

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação fiscal da contratada. 

O Instrumento de Contrato, será formalizado com período de 

vigência que seja suficiente para a realização do evento, recebimento do 

serviço, liquidação e pagamento da despesa correspondente. O evento está 

previsto para ocorrer em junho/2024. 

g) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: A medição será 

realizada em duas etapas, uma antes do início do evento, após a montagem 

das estruturas e outra após o encerramento do evento e o pagamento será 

em duas parcelas, uma após a primeira medição de 50 % (cinquenta por 

cento) e a segunda parcela no valor correspondente à 50% (cinquenta por 

cento) no prazo de 15 (quinze) dias após encerramento do evento. 

 

h) FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: As modalidades 

de licitação são: 

• concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e 

serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 

engenharia; 

• pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 
serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço 

ou o de maior desconto; 

• leilão: modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de 
bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o 

maior lance; 

• concurso: modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, 

científico ou artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor 

técnica ou conteúdo artístico, e para concessão de prêmio ou remuneração 

ao vencedor; e 



 

 

 

• diálogo competitivo: modalidade de licitação para contratação de obras, 
serviços e compras em que a Administração Pública realiza diálogos com 

licitantes previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o 

intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às 

suas necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após 

o encerramento dos diálogos. 

Compulsando as características expressas na Lei 14.133/2021 sobre 

cada uma das modalidades acima, pode se concluir que a modalidade 

adequada para o objeto em apreço é o Pregão. Assim sendo, uma vez 

atendidas todas as condições de habilitação jurídica; técnica; fiscal, 

social, trabalhista e econômico-financeira, o critério de seleção do 

executante será o de menor preço global. 

i) ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: A estimativa para a 

futura contratação é de R$ 155.666,67 (cento e cinquenta e cinco mil e 

seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), conforme 

pesquisa de mercado integrantes do processo. 

 

j) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente 

contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município de Santa Rita do Ituêto, os quais serão 

oportunamente informadas pelo Setor de Contabilidade. 

 

Santa Rita do Ituêto/MG, 22 de julho de 2024. 

 

 

HEFREM WASHINGTON CORREÂ SOARES 

Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 



 

 

 

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 038/2024. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

 

Nome Fantasia: ______________________Razão Social: __________________ 

CNPJ:___________________Endereço:______________Bairro:______________                

Cidade: __________________CEP: _________________ 

Telefone: ________________ Fax: ____________________ 

 

Banco: __________________ Nº Conta: ________________ 

Nº Agência: ______________ Nome da Agência: __________________ 

 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL: 

 

Representante Legal: ______________________________________ 

CPF: ______________________ RG: _________________________ 

 

 

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviço de show de rodeio 

profissional na 24ª Festa do Café de Santa Rita do Ituêto/MG, nos dias 30 e 31 de 

agosto e 01 de setembro de 2024, incluindo fornecimento e montagem de estrutura 

necessária, organização e promoção, no Município de Santa Rita do Ituêto. 

 

Item Especificação Unidade QTD Valor 

Unitário  Valor Total 

1 

Organização de rodeio profissional 

para a 24ª Festa do Café de Santa 

Rita do Ituêto, nos dias 30 e 31 de 

agosto e 01 de setembro de 2024, 

conforme descritivo. 

UNID. 1,00   

VALOR TOTAL  R$ 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS: 

 

• ARQUIBANCADAS (METROS): Do nível do chão, com tábuas de 2,30mts x 1,10mts em sua 

passarela de acesso aos degraus; 02 escadas de acesso com entradas à frente da 

arquibancada no tamanho 2,30mts x 0,55mts; grades de proteção (parapeito) no mínimo 

de 1,30mts na frente e 1,70mts no último degrau (atrás), corrimãos laterais de no 

mínimo 1,10mts; Montada sobre cavaletes modulados de aço, postes de suporte, 

travamento e pisos, longarinas e diagonais de estrutura com tubo de 2 polegadas na 

chapa 13, travessa com tubos de 1 ½ polegadas na chapa 13, andaimes especiais com 

2,30 m de comprimento x 2 m de altura e travessas com tubo de 1 ½ na chapa 13, 

assentos confeccionados com enrijecidas 50 cm x 30 cm na chapa 11, com reforço de 

segurança em intervalo máximo de 20 cm com uns 20 cm x 30 cm na chapa 11, encaixe 

de fixadores nos degraus com pinos e parafusos, espelhos dos assentos com no máximo 

15 cm de vão, tudo de acordo com as normas técnicas e ABNT, com 60,00m, sendo as 

malhas nas cores azul e laranja, incluindo a exploração comercial do camarote; 

acomodação mínima aproximada de 2.100,00 (duas mil e cem) pessoas. 

• ARENA COMPLETE COM 6 BRETES:  Montada com 06 bretes, sendo 04 para solta de animais 

e 02 para espera, 01 portão central para retorno de animais, 02 portões para 

entrada e saída de cowboys/peões e autoridades, 40 painéis de arena de 3,00mts x 

2,20 m com tubos de 2,0 polegadas; curral de fundo para separação dos animais, 

contendo 20 painéis de 3,00mts x 2,20mts com tubos 2,0 polegadas, mais portão de 

acesso até a arena sem necessidade de ter contato com os animais, a mesma deve 

estar dentro dos padrões da CNAR (Confederação Nacional de Rodeio). 



 

 

 

• BOIADA: Boiada com no mínimo 20,00 bois, para 15,00 montarias diárias; 

• FOGOS DE ARTÍFICIO: Show de fogos de artificio diário, incluindo cascata luminosa 

(com mínimo de 15 bastões), vulcões prateados, desenho de arena(gasolina), arena 

global efeito repuxo/fonte com star max, sequencias de arena, torta especial com 

100 tubos efeito mista, leques sequenciais com 10 tubos de 1,5” efeito transante 

verde, leques sequenciais com 10 tubos de 1,5” efeito transante folha seca com 

explosão; 

• SALVA VIDAS: 2,00 salva vidas por dia de evento, com registro no órgão de classe, 

especializados e trinados em situações de risco, para proteção e guarda da 

integridade física dos competidores; 

• PORTEREIROS: 3,00 portereiros por dia de evento; 

• SOM, ILUMINAÇÃO E VÍDEO: 01 (uma) Sonorização específica de rodeio com técnico de 

som e sonoplasta, assim constituído: mesa digital de no mínimo 48 canais, com no 

mínimo 16 auxiliares, mínimo de 2 processadores Dbx, mínimo de 12 amplificadores 

que somados dão 146.000 (cento e quarenta e seis mil) watts, mínimo de 12 caixas 

altas, com 2 falantes neodímio de 10 polegadas com 1000 wats cada importado, mínimo 

de 01 Driver de neodímio de 4 polegadas de 250 wats importado, um guia de onda 

importado cada caixa de alta, mínimo de 04 caixas de alta de frente para as 

arquibancadas, mínimo de 12 subs duplos, mínimo de 2 falantes de 18 polegadas com 

1200 wats importado, mínimo de 02 caixas de energias com disjuntores cabos 

blindados de 4x4 de 16mm suporte em treliça de alumínio de 5 metros para as caixas 

altas, mínimo de 03 microfones sem fio, mínimo de 04 microfones com fio, 01 (uma) 

Iluminação cênica específica (profissional) com, no mínimo, 28 lâmpadas de LED (600 

watts), mínimo de 08 muv beam, fixados em torres de alumínio mínimo de Q25, 

incluindo 1,00 veículo báu estúdio ou camarim, totalmente equipado e adaptado ao 

serviço do rodeio;  

• JUÍZES DE RODEIO: Mínimo de 2,00 juízes credenciados na Confederação Nacional de 

Rodeio (CNAR); 

• AUXILIAR DE PITAS: Mínimo de 1,00 auxiliar de pista; 

• ATRAÇÃO DE ARENA: Mínimo de 1,00 (uma) atração de arena (palhaço); 

• ALIMENTAÇÃO: Alimentação completa para toda a equipe profissional do evento do 

rodeio; 

• DECORAÇÃO EM GERAL DO EVENTO: Incluído a decoração geral da arena de rodeio, 

arquibancadas, etc.; 

• HOSPEDAGEM/ALOJAMENTO: Incluí a alojamento/hospedagem completa para toda a equipe 

profissional do evento do rodeio; 

• PREMIAÇÃO: Incluí a premiação mínima de R$ 8.000,00 (oito mil reais) aos vencedores 

do rodeio (primeiro ao quinto colocado); 

• EQUIPE AGROTÉCNICA: Inclui os seguintes profissionais: 1,00 médico veterinário 

graduado com registro no CRVM, sendo responsável pelos bons tratos aos animais, 

conforme Lei Federal nº. 10.519/2002, e demais normas pertinentes; 2,00 

sedenheiros; tropeiro de touros; equipe técnica de montagem; equipe de produção; 

1,00 “blaster” com devido registro nos órgãos competentes; 1,00 engenheiro civil ou 

mecânico; 

• SEGURO DE VIDA: Incluí de vida para todos os profissionais que atuam dentro da 

arena de rodeio, incluindo os competidores. 

 

Declarações: A empresa acima nomeada declara, sob as penas da Lei, que: 

 

• Declaramos que nos submetemos a todas as condições do edital de pregão presencial 
nº 001/2024 e seus respectivos anexos; 

• Declaramos que estamos cientes das obrigações que irá assumir caso seja vencedora 
da licitação; 

• A validade da proposta é de 60 dias. 

• Declaramos que nos preços propostos, encontram-se incluídos todos os 

materiais, mão de obra, fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros 

ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente 

licitação. 

• Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas 
no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024, retro mencionado, bem como 

verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer 



 

 

 

discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte. 

• Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de 
qualquer forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros 

ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à 

realização integral do seu objeto. 

• Anexar a este documento a relação impressa com os itens e suas descrições, 
valores unitários e totais, marcas e demais informações, carimbada e assinada em 

todas as vias. (se utilizar timbre da empresa, não é necessário carimbar). 

 

_______________, _____ de _____________ de ___. 

 

 

Carimbo CNPJ/MF- 

Assinatura e identificação do Representante Legal 



 

 

 

ANEXO II-B 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 

PROCESSO 038/2024 – PREGÃO 001/2024. 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-

XX], com sede em [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do 

seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do 

Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e 

do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão 

Presencial Nº 002/2024, que sua proposta comercial compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 

conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

2021. 

 

........................................, ... de ............... de 

........ 

(Local)(Data) 

 

 

.........................................................................

.. 

Nome, CPF e Assinatura do Representante Legal 



 

 

 

ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO 

PROCESSO 038/2024 – PREGÃO 001/2024. 

 

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-

XX], com sede em na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio 

do seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do 

Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e 

do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão 

Presencial Nº 001/2024, que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual 

falsidade. 

 

 

........................................, ... de ............... de 

........ 

 

 

(Local)(Data) 

.........................................................................

.. 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 



 

 

 

ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO 

PROCESSO 038/2024 – PREGÃO 001/2024. 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-

XX], com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do 

seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do 

Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e 

do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão 

Presencial Nº 002/2024, sob as penalidades da lei, que se enquadra como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os 

benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 

nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

........................................, ... de ............... de 

........ 

(Local)(Data) 

 

 

 

 

.........................................................................

.. 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 



 

 

 

ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÃO 

PROCESSO 038/2024 – PREGÃO 001/2024. 

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ

 sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede em 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante 

legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de 

Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF 

nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão 

Presencial Nº 002/2024, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal, que a empresa não possui menores de dezoito 

anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 

68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. Ressalva: emprega menor, a 

partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

........................................, ... de ............... de 

........ 

(Local)(Data) 

 

 

.........................................................................

.. 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal Obs.: Em 

caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 



 

 

 

ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO 

PROCESSO 038/2024 – PREGÃO 001/2024. 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-

XX], com sede em [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do 

seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do 

Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e 

do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão 

Presencial Nº 001/2024, sob as penas da Lei, que, até a presente data, 

inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

 

........................................, ... de ............... de 

........ 

(Local)(Data) 

 

 

.........................................................................

.. 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 



 

 

 

ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO 

PROCESSO 038/2024 – PREGÃO 001/2024 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-

XX], com sede em [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do 

seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do 

Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e 

do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão 

Presencial Nº 001/2024 sob as penas da Lei, que seus sócios, não possuem 

em qualquer vínculo com A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO ITUÊTO. 

 

 

........................................, ... de ............... de 

........ 

(Local)(Data) 

 

.........................................................................

.. 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 



 

 

 

ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO  

 

CONTRATO Nº  /2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 038/2024. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2024. 

 

PARTES: 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ITUÊTO - MG, com sede na Rua 

Hilarino Gomes, nº. 290, Centro, Santa Rita do Ituêto - MG, inscrito no 

CNPJ: 18.413.187/0001-10, neste ato representada pelo seu Prefeito 

Municipal, Sr. ODENIR RAPOSO DE OLIVEIRA, CPF: XXX.833.XXX-XX, neste ato 

denominado simplesmente CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: A empresa.................................................., 

inscrita no CNPJ sob o nº .........................., sediada Em 

............, neste ato representado por 

.................................., nacionalidade, estado civil, 

residente e domiciliado na 

.................................., portador do CPF n° 

............................................, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA. 

 

FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade - 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024, regido pela Lei 14.133/21 que é parte 

integrante do presente instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Este contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de 

serviço de show de rodeio profissional na 24ª Festa do Café de Santa 

Rita do Ituêto/MG, nos dias 30 e 31 de agosto e 01 de setembro de 2024, 

incluindo fornecimento e montagem de estrutura necessária, organização e 

promoção, no Município de Santa Rita do Ituêto, tudo de acordo com os 

parâmetros legais e requisitos descritos no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL 

Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da 

contratação, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes 

das obrigações ora contraídas, integram este CONTRATO todos os 

documentos do PREGÃO nº 001/2024 e em especial, a Proposta de Preços, 

DFD, TR e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA. 

 

Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas 

disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora 

contraídas, especialmente a Lei n 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

Ficha Dotação Orçamentária Fonte Especificação 

0000298 20801.1369522172.263–33903900000 15000000000 

OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o preço total de R$ xxxx (xxx) , na forma prevista no 

edital e seus anexos. 



 

 

 

§ 1º. Que serão pagos mediante apresentação de nota fiscal e liquidação 

da despesa. 

§ 2º Em caso de irregularidade(s) no objeto entregue e/ou na 

documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da 

correspondente regularização. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 

5.1. O objeto desta contratação será executado conforme Termo de 

Referência, sob a fiscalização do executor do contrato por este 

designado. 

5.2. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

5.2.1. O prazo de execução dos serviços é concomitante com a realização 

do evento que está previsto para os dias 30 e 31 de agosto e 01 de 

setembro do ano de 2024, sendo que o cronograma exato será fornecido à 

futura contratada no momento de assinatura do contrato. 

5.2.2. Os serviços deverão ser recebidos pelo departamento solicitante, 

acompanhado pelo Fiscal do Contrato. 

5.2.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) 

dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, sendo neste caso aplicadas as penalidades cabíveis. 

5.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 8 (oito) 

dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da 

qualidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior 

não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

5.7. O EXECUTANTE deverá cumprir rigorosamente com os prazos, devendo 

o objeto obedecer rigorosamente às normas e legislações pertinentes ao 

objeto ora licitado. 

5.8. Os fatos dispostos no item 5.3. poderá ensejar, quando houver 

prejuízo de fato ou implicar em potencial prejuízo iminente à 

administração, ela poderá rescindir unilateralmente o Instrumento de 

Contrato, assegurada defesa prévia, independente de processo 

administrativo sancionatório, uma vez que a rescisão contratual não 

possui natureza sancionatório, sem prejuízo das sanções dispostas no 

Termo de Referência e Instrumento de Contrato. 

5.9. Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: 

transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

bem como quaisquer outros necessários correrão inteira e exclusivamente 

por conta do CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O prazo de vigência do presente contrato será 60 (sessenta) dias a 

contar da data de sua assinatura, nos termos do termo de referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá civil e criminalmente por todos os danos que 

venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE 

e/ou para terceiros, devendo executar o objeto deste CONTRATO de acordo 

com os termos pactuados, em estrita obediência à legislação vigente. 

§ 1º. Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e 



 

 

 

indiretos relativos à execução do objeto deste CONTRATO, inclusive 

despesas com materiais, transportes, frete, mão de obra, remunerações, 

bem como todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

securitários e tributários, ou quaisquer outros custos e encargos 

decorrentes, ou que venham a ser devidos em razão da avença. 

§ 2º. Deve a CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. Cumprir todas as 

obrigações descritas no Termo de Referência, que passa a fazer parte 

deste Contrato. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes 

no Termo de Referência, e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do Contrato, os 

recursos orçamentários necessários ao pagamento, observados as previsões 

estabelecidas, e pagar a(s) nota(s) fiscal(ais) emitida(s), nos termos 

da Cláusula Quarta. 

Cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, que passa 

a fazer parte deste Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato poderá ser alterado nos termos da Lei 14.133, de 1º de 

abril de 2021, mediante a formalização do correspondente Termo de 

Aditamento. 

Parágrafo único – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 

objeto deste CONTRATO, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de 

seu valor inicial atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrados entre as partes ultrapassar o limite indicado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E 

INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 

O descumprimento do prazo de execução sujeitará a contratada às 

seguintes sanções, sem prejuízo das previstas no Edital de Pregão 

Presencial, o qual faz parte integrante do presente Contrato: 

a) Multa de 10% (dez por cento) do valor dos serviços e rescisão do 

presente contrato. 

b) Impedimento de contrato com a Prefeitura Municipal de Santa Rita do 

Ituêto pelo período até 5 (cinco) anos, caso a rescisão decorra de 

qualquer das situações previstas no Edital e no Contrato. 

Parágrafo único: A CONTRATADA também é responsável pelos danos causados 

diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do presente termo, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado 

nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

c) Demais sanções não especificadas previstas na lei de regência, de 

acordo com a gravidade da infração ou inadimplência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL 

A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos 

termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter 

créditos e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e 

danos, a fim de se ressarcir de prejuízos que a advierem do rompimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 

Será competente o foro da Comarca de Resplendor/MG, estado de Minas 



 

 

 

Gerais com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, para solução de questões oriundas deste CONTRATO. 

 

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este 

CONTRATO em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e 

por seus sucessores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, 

para que surtam todos os efeitos. 

 

Santa Rita do Ituêto/MG - MG, xx de xxxxx de xxxx. 

 

 

 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

Contratada 

 

Testemunhas: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 

 



 

 

 

ANEXO X MODELO DE DECLARAÇÃO 

PROCESSO 038/2024 – PREGÃO 001/2024. 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-

XX], com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do 

seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do 

Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e 

do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão 

Presencial Nº 001/2024, não ter recebido do Município de Santa Rita do 

Ituêto, ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou 

indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 

de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a 

Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, 

Estadual e Municipal. 

 

 

........................................, ... de ............... de 

........ 

(Local)(Data) 

 

 

.........................................................................

.. 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 


